
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE LORENA/SP

Processo Administrativo nº 569/2026

EVOLUTION SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 28.077.341/0001-84, com endereço na Rua Casarejos, nº 271, Vila Mogilar Mogi das 

Cruzes/SP, CEP 08773-300, por meio de seu representante legal, vem, tempestivamente, à 

presença de Vossa Senhoria, nos termos do artigo 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, ofertar suas

CONTRARRAZÕES

Ao Recurso Administrativo interposto por MÓDULO SISTEMAS LTDA (CNPJ nº 61.011.435/0001-26) 

no âmbito do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 desta Ilma. Câmara Municipal de Lorena, pelos 

fatos e fundamentos adiante expostos.

1. DO BREVE RESUMO DOS FATOS

O Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2026 da Câmara Municipal de Lorena, do tipo menor preço

global, tem como objeto a contratação de solução tecnológica, composta por subscrição de 

software e prestação de serviços técnicos especializados associados à sua implementação, 

compreendendo atividades de mapeamentos e identificação de processos de tratamento de dados, 

para estruturação e automação do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados. 



Na Sessão Pública de 15/07/2026, a MÓDULO SISTEMAS foi inabilitada por descumprimento das 

Cláusulas 10.4.5 e 10.4.7 do instrumento convocatório, enquanto a EVOLUTION SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA foi declarada como vencedora provisória, conforme registrado em ata:

Pregoeiro(a) - Inabilitação do Participante MÓDULO SISTEMAS LTDA: Não apresentou os 

documentos constantes nos itens 10.4.5 (Prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho) e item 

10.4.7 do Edital (Prova de regularidade com a Fazenda Municipal). (...)

Sistema - Após inabilitação do Participante MÓDULO SISTEMAS LTDA, foi iniciado os 

procedimentos de habilitação do vencedor, indicado Participante Evolution Serviços de 

Tecnologia Ltda

Inconformada, a MÓDULO SISTEMAS interpôs recurso alegando, em síntese que: (i) deixou de ser 

realizada a Prova de Conceito, em violação à Cláusula 10.6.2 do Edital e Item 11.2.5 do TR; (ii) os 

atestados da vencedora não teriam aderência com o objeto; (iii) devem ser promovidas diligências 

sobre a documentação técnica; (iv) sua inabilitação foi indevida, visto que o SICAF supriria as 

exigências das Cláusulas 10.4.5 e 10.4.7 do Edital; e (v) a manutenção do resultado afrontaria o 

princípio do formalismo moderado.

Isto posto, cumpre à EVOLUTION SERVIÇOS DE TECNOLOGIA ofertar suas Contrarrazões.

2. DAS RAZÕES PARA A MANUTENÇÃO DA R. DECISÃO

a) Da Prova de Conceito: etapa pré-contratual posterior a fase competitiva

Diferente do que afirma a empresa Recorrente, inexiste irregularidade no certame e/ou conduta 

contraditória por parta da Comissão. Isso porque, a Cláusula 10.6.2 do edital deixa claro que a 

Prova de Conceito se realizará após a definição da vencedora da fase competitiva e antes da 

adjudicação do objeto, no prazo mínimo de 07 (sete) dias úteis:



vencedora, será convocada para no prazo de, no mínimo, 7 (sete) dias úteis, realizar 

No caso concreto, a declaração da vencedora aguarda o encerramento da etapa recursal, de modo 

que a contagem do prazo de 7 (sete) dias úteis ainda não teve início. Por consequência, o objeto 

ainda não foi adjudicado, detalhe que pode ser comprovado em consulta ao Relatório de 

Classificação e à Ata da Sessão Pública, disponíveis no Portal BBMNET, onde sequer consta 

menção ou alusão à Prova de Conceito, tampouco convocação dessa empresa.

Assim, não há que se falar em omissão ou violação à Lei nº 14.1333/2021, porquanto a Câmara 

Municipal de Lorena, em observância aos princípios da vinculação ao edital e do julgamento 

objetivo previstos no artigo 5º da norma aplicável, segue o rito definido pelo Pregão Eletrônico nº 

03/2026, incumbindo aos licitantes aguardar o momento oportuno de realização da POC.

b) Da Regularidade da Qualificação Técnica da Recorrida

A Cláusula 10.6.1 do ato convocatório não exige a comprovação de atividade idêntica ao do objeto, 

mas a experiência prévia em contratação pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos ao escopo do certame. Trata-se de regra de aderência, e não de exatidão, de forma que a 

pretensão de reclamar experiência espelhada, módulo a módulo, tal como pleiteado, extrapola e 

desvirtua o critério fixado pela Edilidade:

jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 

comprovando a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características

A eventual imposição de atestados com descritivo idêntico ao licitado afrontaria a Súmula nº 30 do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

- Em procedimento licitatório, para aferição da capacitação técnica 

poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de forma genérica, 

vedado o estabelecimento de apresentação de prova de experiência anterior em atividade 



específica, como realização de rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais, 

A propósito, as atividades descritas pela Recorrente confirmam a pertinência dos atestados da 

Recorrida em comparação com o objeto. O reconhecimento facial e a biometria configuram 

tratamento de dados pessoais sensíveis, categoria que integra o núcleo da contratação. Já o

controle de acesso e a autenticação, bem como as plataformas de gestão fornecidas a entes 

públicos correspondem diretamente às funcionalidades das Cláusulas 1.2.3.4.10, 1.2.3.4.11, 

1.2.3.5.2 e 1.2.17 do Termo de Referência. 

Logo, a experiência comprovada situa-se no mesmo campo material da solução licitada, que 

envolve inventário e mapeamento de dados, salvaguardas para dados sensíveis e mecanismos de 

autenticação e restrição de acesso no âmbito da LGPD (Lei nº 13.709/2018).

Dito isso, conclui-se como correta a decisão de aceitar os atestados.

c) Da diligência sobre a documentação técnica

O pedido subsidiário de diligência não comporta acolhimento. De acordo com o artigo 64, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021, reproduzido na Cláusula 23.4 do Edital, a diligência é faculdade limitada, e não 

dever incondicionado, sendo sua realização restrita ao saneamento de eventuais erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos, mediante despacho fundamentado. 

No caso ora em análise, não se verificam as hipóteses legais que autorizam a providência. A 

qualificação técnica da Recorrida foi examinada e aceita pela Comissão, inexistindo dúvida sanável 

quanto a documento já constante dos autos a reclamar complementação. 

Vale ressaltar que a diligência não constitui instrumento para reabrir habilitação regularmente 

deferida, nem para instaurar, por provocação de concorrente, escrutínio técnico não previsto para 

esta fase.

No mais, ainda que se cogitasse um aprofundamento técnico, a providência seria desnecessária, 

uma vez que o próprio Edital reservou a aferição definitiva da aderência funcional à Prova de 

Conceito, através do roteiro do Anexo IX e do percentual mínimo de 80% das funcionalidades 



obrigatórias. A antecipação pretendida apenas deslocaria, sem utilidade, controvérsia que a etapa 

própria dirimirá com maior objetividade e sob contraditório técnico.

d) Da inabilitação da Recorrente e da invocação do princípio do formalismo moderado

As Cláusulas 10.2, 10.4.5 e 10.4.7 do instrumento convocatório estabelecem, como requisito de 

habilitação, a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho (mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa), além 

de prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

10.2. Além do disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: (...)

10.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. (...)

10.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (se houver) e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

Como regra geral, o desatendimento de uma ou mais exigências configura justa causa para a 

inabilitação da empresa, conforme disciplina a Cláusula 10.12 do Edital:

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

Assim, ao constatar a ausência de apresentação de documentos obrigatórios, constitui poder-

dever da Comissão eliminar da disputa a Recorrente, conforme entendimento dos Tribunais:

AO 

EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita 



pela ausência de cumprimento do requisito edital cio. Sabe-se que o procedimento 

licitatório resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência expressa no 

art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda Administração o descumprimento das normas 

contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acordão 

concorrente supra o requisito relativo qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a 

empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que 

não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir 

determinado requisito, que não foi a solicitada, privilegiar um concorrente em detrimento 

de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes -MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES)

CONCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUISITO EDITALÍCIO. VINCULAÇÃO 

AO EDITAL. LEI ENTRE AS PARTES. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA 

VINCULAÇÃO EDITALÍCIA. EXEGESE DA LEI 8.666/93 E ART. 37 DA CARTA REPUBLICANA. O 

recorrente sustenta que cumpriu os requisitos determinados no edital de licitação, 

inclusive apresentando novos documentos exigidos pela Comissão de Licitação, que 

decidiu declarar a inabilitação da empresa Arqueldes Freitas de Souza. Todavia, percebe-se 

dos autos a ausência de documentos exigidos no Edital de Concorrência nº 04/2014 

dispostos no item 9.06, alínea a. Assim, acertada a sentença recorrida, pois o edital da 

licitação configura lei entre as partes em que observa-se o princípio da legalidade e da 

isonomia, assim como a vinculação ao instrumento convocatório. SENTENÇA MANTIDA. 

-BA - APL: 05028903120148050103, Relator: JOSE OLEGARIO 

MONÇÃO CALDAS, QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/10/2019)

MANDADO DE SEGURANÇA LICITAÇÃO INABILITAÇÃO POR FALTA DE 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS Pretensão objetivando determinar a 

imediata suspensão do processo licitatório, bem como a habilitação da impetrante no 

processo licitatório, sustentando a empresa ser suficiente, efetivamente, toda 



documentação apresentada em formato digital, que fora solicitado no item 3.1 do edital, 

julgando procedendo o pedido, para que a impetrante seja devidamente habilitada 

Segurança denegada Sentença mantida Impetrante/apelante que não apresentou 

nenhum argumento capaz de infirmar os elementos de convicção da r. sentença impugnada 

Ratificação dos fundamentos da sentença nos termos do art. 252 do RITJSP Precedentes 

do C. STJ e deste E. TJSP Por fim, como bem observou o parecer da PGJ, dentre os princípios 

que regem os atos da Administração Pública, está o da vinculação ao instrumento 

convocatório, reforçado pelo artigo 41 da Lei nº 8.666/93; e, ademais, a referida assinatura 

digital não apresentou qualquer código de verificação para viabilizar sua conferência ou 

declaração de autenticidade, conforme previsto no art. 22 do Prov. nº 100, de 26/05/2020, 

CNJ -SP - 1000905-13.2021.8.26.0370, Relator: Ponte Neto, Data 

de Julgamento: 18/11/2022, 9ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 18/11/2022)

A invocação do SICAF não socorre a Recorrente, pois o Edital não prevê a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista por meio desse sistema. A única referência ao SICAF no 

instrumento restringe-se à Cláusula 13.2.2, e apenas para fins de dados de contato por correio 

eletrônico, de modo que a substituição pretendida carece de amparo nas regras do certame às 

quais a Administração e os licitantes se encontram vinculados.

Ainda que se cogite a incidência do princípio do formalismo moderado, a hipótese não é de simples 

lapso formal sanável. A cláusula de saneamento do Edital autoriza a correção apenas de erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos. Porém, a completa ausência de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista transcende o conceito de falha superável.

Soma-se que a recorrente não ostenta a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

não atraindo, por isso, o único regime de prazo para regularização fiscal e trabalhista contemplado 

no Edital.



3. DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, a EVOLUTION SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA requer se digne Vossa 

Senhoria a julgar pelo TOTAL DESPROVIMENTO do Recurso Administrativo interposto por MÓDULO 

SISTEMAS LTDA para o fim de manter inalterada a r. decisão proferida no âmbito do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 03/2026, determinando-se o prosseguimento do certame.

Termo em que, pede deferimento.

Mogi das Cruzes, 24 de julho de 2026

JULIO CESAR DE ARAÚJO, SÓCIO-PROPRIETÁRIO

RG:21.330.772-8 CPF:081.287.918-00


